
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 35/2015 DE 11/02/2015 

Promovente: 

Ver. NATALINI (PV) 

Ementa: 

DISPÕE  SOBRE A PROIBIÇÃO DE ISOPOR EM EMBALAGENS DE ALIMENTOS E COPOS 
TERMICOS NO  ÂMBITO  DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Observações: 
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Folha n °  OI  	cio Processo 

PL 

35/2015 

• 	 Dispõe sobre a  proibição  de isopor em embalagens de 
alimentos e copos térmicos no âmbito do  município  de Selo 
Paulo e dá outras providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Fica vedado o uso de espuma de poliestireno ("isopor") nas bandejas para 
acondicionamento de alimentos in natura ou processados e de copos térmicos para bebidas 
quentes nos estabelecimentos comerciais do  município  de São Paulo. 

Art. 2°. Fica liberado o uso de papel cartão encerado com resina de origem vegetal e plásticos 
moldados. 

Parágrafo único:  as embalagens e copos deverão conter a simbologia correspondente ao 
material recicleivel usado,  podendo isso  ser gravado no molde ou constar na etiqueta adesiva. 

Art. 3° 0 descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
I advertência; 
II-  multd de R$ 500,00 e'opreensão da mercadoria, aplicada em caso de reincidência e emrli 
valor dobrado após nova reincidência; 
III -  cassação  da  licença  de funcionamento, para o caso da  infração  persistir após a 3° 	!. 
reincidêncb. 	 . 

Parágrafo  único.  A multa de que trata o inciso Ill deste artigo serer atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto BrasileiroRie 
Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo que, no casorde 
extinção  deste  índice,  será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 

c. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da  execução  desta lei  correrão  por .corla das dotaaes 
orçamentárias próprias,  suplementadas, se necessário. 	 10 

f1  
Art. 5°. 0 Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que coOber, no prazo máximo  490  
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6°. Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias  após  sua publicação, para que os agites 
envolvidos possam se adaptor a esta norma. 

Sala das Sessõe 11 d fevere'ro de 2015. 

erto Natalini 
erea  dor PV/ SP 

Palácio Anchieta Viadutajacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 40  andar - salT415=lone -(1 .1) 3396-, • 
4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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Justificativas 

Este projeto visa evitar .impactos relevantes, frente aos quais cabe ao Legislativo estabelecer 
regramento e ao Executivo regulamentar e fiscalizar. Abaixo descrevemos as vantagens de se 
aprovar tal PL: 

1) é preciso coibir o Uso de espuma de poliestireno ("isopor"), material de  difícil  reciclabilidade 

devido, em especial, se apresentar na formar de  espuma, o que exige degasagem no processo 
de  fusão  em equipamentos que não são de uso disseminado entre as recicladoras de resinas 
plásticas. Além disto, a espuma apresenta baixa densidade, onerando o frete. 0 "isopor", na 
forma de blocos maiores, oriundo de embalagens. de equipamentos, vem sendo 
crescentemente reusado, ao ser incorporado como carga em concretos de menor densidade. 
Isso 6. feito tanto por  trituração  como por corte .e colagem em novos formatos adequados. A 

reciclagem produzindo peletes de poliestireno também é viável para estes blocos maiores, que 
se apresentarem limpos. Porém as embalagens sujas Com restos de alimento são maciçamente 

descartadas no lixo *comum, não só no Brasil, como em todo mundo; 
2) há evidências de que o "isopor" pode liberar o monômero estireno não reagido, quando em 
contato com, liquidos, em especial quando em temperatura mais elevada, como em cafés de 
chás, servidos erri copos descartáveis. Esta substeincia é toxica e suspeita de ser  cancerígeno.  

Neste caso de implicações para a saúde a investigar, cabe aplicar o principio da precaugãq 

(vide referências: 

• http://www.ehow.com.br/perigos-embalagens-isopor-liquidos-quentes-info_67337/  

• http://www.jornalciencia.com/saude/mente/4227-um-gole-de-surpresa-estireno -

presente-em-copos-de-isopor-podem-causar-cancer-diz-pesquisa 

3) o poliestireno é um  polímero  de origem fóssil e sua produção gera  emissões  de gases de 
efeito estufa, notadamente o dióxido de carbono. Já alternativas como o papel  cartão  

encerado tem origem renovável e vegetal, além de ser biodegradável; 

4) muitas embalagens descartáveis são  lançadas  em vias públicas ou no solo contribuindo para 
a poluição e obstrução de galerias pluviais .. 

Esse conjunto de questões levou a maior rede de cafeterias do mundo a adotar copos em 
papel cartão e buscar fomentar sua reciclagem (vide: http://exame.abril.com.brfrevista-

exame/edicoes/981/noticias/agora-o-vilao-e-o-copo)  

Por fim cerca de 70 municípios  americanos,  entre eles Seattle, Sao Francisco, e Minneapolis 
decidiram banir os copos de isopor. Este ano Nova York decidiu seguir esta iniciativa e também 
proscrever tais copos, antes onipresentes entre os  apressados  novaiorquinos que tomam café  
caminhando apressados pelas ruas. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4 0  andar- sala 415- fone (11) 3396- 
4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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(vide htto://wwW.idec.org.briem-acao/noticia-do-consumidor/nova-vork-oroibe-recipientes-de- .  

isopor-por-causar-danos-ambientais).  Reproduzimos o texto aberto abaixo: 

Nova York proibe recipientes de isopor por causar danos 
ambientais • 
Fonte: G1 

Medida vale a partir de julho deste' ano ,  segundo a prefeitura. Copos de isopor são muito usados para fornecer café e outras 
bebidas. 

A prefeitura de Nova York anunciou nesta quinta-feira (8) que a partir de julho será proibida a venda de produtos em recipientes 
de isopor  por  causa dos danos ambientais que sua utilização representa. 

A medida foi anunciada pelo gabinete do prefeito Bill de Blasio, epos consultas a empresas de recipientes, vendedores e 

agências de saúde da cidade. 

Essa  iniciativa  já foi tentada em 2013 pelo prefeito anterior, Michael Bloomberg, mas a ordem  nunca  foi executada por oposição 
do conselho municipal, que pediu mais tempo para ver se era  possível  desenvolver um sistema de reciclagem desse material. 

Após confirmar que isso não 6  possível, o novo governo decidiu proibir os recipientes, muito usados pelos nova-iorquinos para 
conservar e transportar comida e cafe.  'Esse s produtos causam um dano real ao meio ambiente e não têm lugar na cidade de 
Nova York", afirmou De Blasio em declaração que  acompanhou o anúncio da proibição. 

"Se temos melhores opções, melhores alternativas, e se há mais cidades no pais que seguem nosso pensamento e instituem 
proibições similares, essas alternativas em breve serão abundantes e custarbo menos", acrescentou. 

Com iso. Nova York se junta a outras 70 cidades dos Estados Unidos que adotaram uma medida parecida, entre elas 
Washington, San Francisco, Seattle e Minneapolis, esforço que contou com a l  adesão de grandes empresas para buscar 
alternativas de recipientes. 

No entanto. Nova York é a maior cidade entre as que adotaram a medida, e a que mais lixo produz. Segundo dados da 
prefeitura, a cidade produziu em 2014 um total de 28.500 toneladas de recipientes de isopor, o que representa um grande 
volume de lixo, levando em conta que trata-se de um material leve. 

Pelo exposto peço aos nobres pares o apoio à  aprovação  desta proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -.SP CEP 01319-900  .40  andar -  sala 415- fone (1 .1) 3396- 

4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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PRESIDENTE 

TONINHO PAIVA 

À Procuradoria — Setor de Pes quisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosse guimento. 

13 	Q015 

	

Jade 	sto Pimenta 

	

Supervisor da Equipe de Co 	do Processo Leg islativo - SGP.22 
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o5 

PROCURADORIAPROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 035/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências - cópia parcial; 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências (art. 32); 

1 
- Resolução RDC n° 91, de 11 de maio de 2001, que aprova o regulamento técnico — 
critérios gerais e classificação de materiais para embalagens e equipamentos em 
contato com alimentos; 

1 
- Lei Municipal n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo (art. 6, VIII) - 
cópia Parcial; 

- Lei Municipal n° 15.374, de 18 de maio de 2011, que dispõe sobre a proibição da 
distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores em todos os 
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e a outras providências; 

1 
- PL 0028/06, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso exclusivo de embalagem de 
poliestireno em bares, lanchonetes e restaurantes do Município de São Paulo; 

1 
- PL 0342/11, que proíbe a comercialização de produtos e derivados com plásticos 
que utilizem Bispenol A (BPA) em sua composição e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.04. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2015. 

1na rinda e 	 Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christi 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 M
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.  

Texto compilado  
Mensagem de rato  
Regulamento 
Regulamento 
Regulamento  
Vigência  
(Vide Decreto n° 2.181, de 1997) 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

TtruLo 1 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse soc ai, nos termos dos arts. 5°, inciso )0011, 170, inciso V. da Constituição Federal  e art. 48 de suas  
Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenraivem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

o § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° SerÀço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

seguintes princípios: 

Art. 40  A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes Princípios: íRedação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 
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LEI N° 12.305. DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Presidência da República 
Casa Civil 	 Folha 

Proc. n 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

grou 
4,4 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 

n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

laia Duarte 
RF 1'1.207  

OL 

1.1498 

23/0212015 	 L12305 

Regulamento 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TtruLo 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetiws 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioatiws, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis 	11.445, de 5 de janeiro 
02007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

■••,2*: 	 rs,n n...: 	 n-- ri•n 	 n 	 .en,n 	n 	 01 	 1...■ 	 I. 	 PM 	 on • n nr. 	 r.V• • • ,  ms.= 	 e, 
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IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que emolvem o desenvolvimento do .  produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que gera 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tomem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 
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dos titulares dos serviços públicos de limpeza .  urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume 
de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana,8e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 	Folha 

Proc. n • 1■12Wir% 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua trai; - ingig 
física ou fisico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos ót5fos 11otf1p 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de ativid 
no art. 7° da Lei n° 11.445, de 2007.  

TrruLo II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ues 
o 

vistas 

9 	Art . 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
iretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 

Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

1 
Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula- 

se com a Politica l Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei na 9.795. de 27 de abril de 1999, com a 
I 

Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007, e com a Lei na 11.107, de 6 de 
abril de 2005.  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

O I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
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social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX- o respeito às diversidades locais e regionais; 

X- o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 
	 o 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX- capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidab 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; M
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CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística re‘ersa e outras ferramentas relacionadas à implementação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desemolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáeis e recicláeis; 

✓ - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenwlvimento de aquisas de novas produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX- os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X- o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenwlvimento Científico e Tecnológico; 

 

  

X] - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; M
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f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES • 

Art. 92  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanTaN 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa ttf 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas Tz 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanU 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 3° do art. 25 da Constituição Federal;  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



23/02/2015 L12305 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

Folha 
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros ERiet.pti 

serviços de limpeza urbana; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas 
excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

II*441-ttka;  #4. 
- -4 Isl. Duairte FR -arre  PRP 11.Pni 

:10P  -cts, 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea "c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

Cpstrução civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

  

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

o b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do caput, 
se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos esi 	is 1" e 'PP:C I 'r ■R Ri^ ■ ir nç... 
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I - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV -*os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como 

controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei n2  10.650 
de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei n° 11.445. de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com 'Agência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cale 
(quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 	 o 
VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 

ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a 
ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desemlvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse 
turístico; 

X- normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 
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Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos Folha 
Proc.71V=t52—  

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos pr 1  a 	11 to  
condição para cà Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela contwAsdoN mtin 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem benefici 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. Nigêncial  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados qu instituírem 
microrregiões, consoante o §32  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a organização, o planejamento e 
a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 2'2  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de se'-viços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

o 
Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 

abrangendo todo O território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas 
resíduos e rejeitos 

IV - metas 
resíduos sólidos;  

de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 

ç? V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
onômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso ,de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretries para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 
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final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas. 

§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de 

planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1 2, dar-se-ão 
obrigatoriamente com a participação dos Municípios emolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a colg" 
seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos lege 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos plano 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 

o plano diretor de que trata o §12  do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou com Partilhadas com 
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IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico nos 
termos do art. 20 Ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei âde 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVOblha  

Proc. no. 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados no s  
limpeza urbana e 	manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientaluente$ 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445. de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíducis sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX- programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

o 	
X- programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 

reciclagem de resíduos sólidos; 

Xl - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 2007;  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

O 	XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§ 1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
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§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significatKo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Consenração. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dn, 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normW 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 62  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício 
e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 
Sinir, na forma do regulamento. 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais parn 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nMr 
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "I", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
"1"1,t2 	 M • •:. 	,an' 	,V,^1^C 	"Às ,•=e . " 	^ n rvl 	 r, 	 -- 	 ,..",•••• • 
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órgãos do Sisnamá; 

Folha 	  
IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inpip&d.qçPáN  131-lenifis-)  

termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber do SNV 
empresas de traneporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Si 
SNVS ou do Suasá. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências especificas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização doe resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
ç)ano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob 
responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações 
acidentes; 

preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 

  

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

Q VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma 
art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

  

Isla Duarte 
RF 11.207 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à
•  atuação de cooperativas ou de outras formas de associarão de calhadn res A r1 - .Pl'A r'iP 	II" . 	■ 	"Prir, 
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II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do 

art. 32  da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atiNklades por elas desenvolvidas 
não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22.. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponNeis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectim plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na 
forma do art. 24. 

§ 1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser prowcados pelo gerenciamento inadequado 
rns 'PSirlw rPs'r i ris 
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§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas 
pelo poder público' serão devidamente remuneradas pelas pessoas fisicas ou jurídicas responsáveis, obse do o 
disposto no § 52  do art. 19. 	 Folha 

Proc. n 
Art. 28. o, gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabil' 

com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com ~NA: R  
Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o 

que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenci 
resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É 'nstituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada 
(;) forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

C) 	V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabncação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; M
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III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33; 

. IV- - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retomo dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do senÁço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o u0 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
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dos resíduos gerados. 	 Folha________________ 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em n 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firnwelost 444 o 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos prod t 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV d 
e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização d 	ema 
de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2. 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
Odutos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 1 2. 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32  e 42• 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na fortim estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 

ômuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 
1 2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na ap icação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  considerará a 'viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambien .7 
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II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - -adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do ab  
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos 1 a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 22  A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso )0(VII do art. 24 da 

Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993.  

CAPÍTULO IV 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados necessários 
ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 
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Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 
12. 	 Folha 

Proc. n 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano 	• 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do  
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em 
técnicas. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerencia inento de resíduos perigosos. 

§ O- No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo,' a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público municipal,' na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
elfios causados 'ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
7ffãximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar 
e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: M
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II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu 
ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta Lb  
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou crediticios, respeitadas as 

limitações da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n 2  11.107, de 2005, com o objetivo O 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101. de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPÍTULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; M
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Proc. n IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

	

Isla Duarta 	 001 § 12  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu ab61 -F5 portEpp9r 

	

desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quands 	do 
Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

o III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade ‘egetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

1111JLO iv 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

O Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação'i ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei 

ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n 2  9.605 
de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante, interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

§ 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 

	

"Art. 56 	 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

- abandona os produtos ou substâncias referidos no C.11^1111 	($ 1ïlP '7P Pri^ 

Art. 53. O 
redação: 
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II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

" (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1-g do art. 
92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16  e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 56.• A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Marcio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 
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Isis Duart, A 
	GtF 	11.2o 

titulo: Resolução RDC 91, de 11 de maio de 2001 

ementa não oficial: Aprova o Regulamento Técnico - Critérios Gerais e Classificação de Materiais para Embalagens e 
Equipamentos em Contato com Alimentos constante do Anexo desta Resolução. 

publicação: DOU. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 15 de maio de 2001 

órgão emissor: ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

alcance do ato: federal - Brasil 

área de atuação: Alimentos 

relacionamento(s):  

atos relacionados: 
• Lei n°6437. de 20 desgosto de 1977 

revoga: 
• Portaria n°30, de 18 de março de 1995 (corrigido pela GGALI) 

r$ Versão para impressão 

33 Enviar por email  

RESOLUÇÃO - RDC No 91, DE 11 DE MAIO DE 2001 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária no uso da atribuição que lhe confere o art. 11, inciso IV, do Regulamento da 

ANVISA aprovado pelo Decreto 3.029, de 16 de abril de 1999, em reunião realizada em 9 de maio de 2001, 

considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos visando a proteção à saúde 

da população; 

considerando a importância de compatibilizar a legislação nacional com base nos instrumentos harmonizados no Mercosul relacionada à 

embalagens e equipamentos em contato com alimentos - Res. GMC no 03/92, 27/99 e 31/99; 

considerando que é indispensável o estabelecimento de princípios gerais referentes a embalagens e equipamentos em contato com alimentos a 

serem complementados com regulamentos técnicos específicos para cada tipo de material; adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada 

e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

Art. 1 0  Aprovar o Regulamento Técnico - Critérios Gerais e Classificação de Materiais para Embalagens e Equipamentos em Contato com 

Alimentos constante do Anexo desta Resolução. 

Art. 20  O não cumprimento aos termos desta Resolução constituem infração sanitária, sujeitando os infratores às penalidades da Lei n 6437, 

de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis. 

Art. 3 0  Fica revogada a Portaria SVS/MS 30, de 18 de março de 1995. 

Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Art. 40  Esta 
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GONZALO VECINA NETO 

REGULAMENTO TÉCNICO 

CRITÉRIOS GERAIS PARA EMBALAGENS E EQUIPAMENTOS EM CONTATO COM ALIMENTOS 

1. ALCANCE 

O presente regulamento técnico se aplica a embalagens e equipamentos que entram em contato direto com alimentos durante sua produção, 

elaboração, fracionamento, armazenamento, distribuição, comercialização e consumo. 

Neste regulamento técnico não estão incluídos os materiais que formam uma unidade com os alimentos e são consumidos com eles 

2. DEFINIÇÕES 

2.1.Embalagens para alimentos - é o artigo que está em contato direto com alimentos, destinado a contê-los, desde a sua fabricação até a sua 

entrega ao consumidor, com a finalidade de protegê-los de agente externos, de alterações e de contaminações, assim como de adulterações. 

2.2.Equipamento para alimentos - é todo artigo em contato direto com alimentos que se utiliza durante a elaboração, fracionamento, 

armazenamento, comercialização e consumo de alimentos. Estão incluídos nesta denominação: recipientes, máquinas, correias 

transportadoras, tubulações, aparelhagens, acessórios, válvulas, utensílios e similares. 

2.3.Revestimento - é uma substância ou produto aplicado sobre a superfície de embalagens ou equipamentos para alimentos com a finalidade 

de protegê-los e prolongar sua vida útil. 

2.4.Migração - é a transferência de componentes do material em contato com alimentos para estes produtos, devido a fenômenos físicos 

químicos. 

2.4.1.Migração total ou global - é a quantidade de componentes transferida dos materiais em contato com alimentos ou seus simulantes, nas 

condições usuais de emprego, elaboração e armazenamento ou nas condições equivalentes de ensaio. 

2.4.2.Migração específica - é a quantidade de um componente não polimérico particular de interesse toxicológico transferida dos materiais em 

contato com alimentos para os alimentos ou seus simulantes, nas condições equivalentes de ensaio. 

2.5.Limite de migração total ou global - é a quantidade máxima admissivel de componentes de material em contato com alimentos transferida 

aos simulantes sob as condições de ensaio. 

2.6.1imite de migração especifica - é a quantidade máxima admissivel de um componente específico do material em contato com alimentos 

transferida aos simulantes, nas condições de ensaio. 

2.7.Limite de composição - é a quantidade máxima permitida de um componente particular de interesse toxicológiCo no material em contato 

com alimentos. 

2.8.Simulante - é um produto que imita o comportamento de um grupo de alimentos que tem características semelhantes. 

3.CRITÉRIOS GERAIS 

3.1.As embalagens e equipamentos que estejam em contato direto com alimentos devem ser fabricados em conformidade com as boas 

práticas de fabricação para que, nas condições normais ou previsíveis de emprego, não produzam migração para os alimentos de componentes 
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indesejáveis, tóxicos ou contaminantes em quantidades tais que superem os limites máximos estabelecidos de migraçãollgiajtope,pgiráfit. 

tais que: 	 RF 11.201  

a)possam representar um risco para a saúde humana; 

b) ocasionem uma modificação inaceitável na composição dos alimentos ou nas características sensoriais dos mesmos. 

3.2. Os componentes utilizados nos materiais destinados a entrar em contato com alimentos serão regidos pelos seguintes princípios: 

3.2.1.Devem estar incluídos nas listas positivas que são relações taxativas de substâncias que provaram ser fisiologicamente inócuas em 

ensaios com animais e cujo uso está autorizado para a fabricação de materiais em contato com alimentos. Estas listas poderão ser modificadas 

de acordo com os critérios descritos no Anexo I deste Regulamento. 

3.2.2.Em alguns casos, para alimentos específicos, podem ser estabelecidas restrições de uso. 

3.2.3.Devem seguir critérios de pureza compatíveis com sua utilização. 

3.2.4.Devem cumprir com o limite de migração total estabelecido e com os limites de migração específica estabelecidos para certos 

componentes. 

3.3. As embalagens devem dispor de lacres ou sistemas de fechamento que evitem a abertura involuntária da embalagem em condições 

razoáveis. Não são exigidos sistemas ou mecanismos que as tornem invioláveis ou que mostrem evidências de abertura intencional, salvo os 

casos especialmente previstos. 

4.CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS 

4.1.Para efeito do presente regulamento técnico, são reconhecidos os seguintes tipos de materiais que compõe as embalagens e equipamentos 

para alimentos: 

4.1.1.Materiais plásticos, incluídos os vernizes e revestimentos 

4.1.2.Celulose regenerada 

4.1.3.Elastrimeros e borrachas 

4.1.6.Vidro 

4.1.7.Metai e suas ligas 

  

4.1.8.Madeira, incluindo a cortiça 

4.1.9.Produtos têxteis 

4.1.10.Ceras de parafina e microcristalinas 

4.1.11.0utros 

4.2. Os materiais mencionados anteriormente ou combinações dos mesmos estão sujeitos a regulamentos específicos bem como as regras 

básicas de amostragem, métodos de análise e aos princípios estabelecidos em 3.2. Os adesivos devem cumprir com os critérios do Anexo II 
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deste Regulamento. 

ANEXO I 

CRITÉRIOS GERAIS DE ATUALIZAÇÃO DAS LISTAS POSMVAS DE COMPONENTES DE EMBALAGENS E EQUIPAMENTOS EM CONTATO COM 

AUMENTOS 

1. Este Anexo sistematiza e unifica os critérios a serem seguidos na atualização das listas positivas de substâncias destinadas à elaboração de 

embalagens e equipamentos em contato direto com alimentos fabricadas com os materiais descritos no item 4 do Anexo. 

2. As listas positivas de componentes utilizados na fabricação de embalagens e equipamentos em contato com alimentos podem ser 

atualizadas de acordo com os seguintes critérios: 

2.1 Para a inclusão de novos componentes, quando se demonstre que não representam risco significativo à saúde e seja justificada a 

necessidade tecnológica de sua utilização. 

2.2 Para a exclusão de componentes, quando novos conhecimentos técnico científicos indiquem um risco significativo para a saúde. 

2.3 Para a atualização de restrições, tais como: limites de migração específica, limites de composição, restrições de uso e especificações, no 

caso de que novos conhecimentos técnico-científicos que assim o justifiquem. 

3. Para a inclusão e exclusão de componentes e para a atualização das restrições, devem ser utilizadas como referência, de acordo com a 

ordem abaixo: 

3.1 As Listas Positivas das Diretivas da União Européia e os Documentos Sinópticos da éCommission of the European Communities - 

Directorate General III - Industry e: 

3.2 Outras legislações européias mencionadas na legislação nacional, específicas para cada tipo de material, atualizadas. 

3.3 As Listas Positivas do Food and Drug Administration - FDA (Code of Federal Regulations - Título 21 

3.4 Excepcionalmente podem ser consideradas as listas positivas de outras legislações internacionalmente reconhecidas. 

CRITÉRIOS GERAIS PARA ADESIVOS UTILIZADOS NA FABRICAÇÃO DE EMBALAGENS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS A ENTRAR EM 

CONTATO DIRETO COM AUMENTOS 

1.ALCANCE 

O presente Anexo se aplica aos adesivos utilizados na fabricação de embalagens e equipamentos em contato com alimentos. Não inclui os 

adesivos sensíveis à pressão utilizados diretamente em contato com alimentos, os quais, por sua natureza, devem cumprir com a lista positiva 

para embalagens e equipamentos elastoméricos em contato com alimentos. 

2.CRITÉRIOS GERAIS 

2.1. Os adesivos podem ser elaborados a partir de uma ou mais substâncias mencionadas na "Lista Positiva de Polímeros e Resinas para 

Embalagens e Equipamentos Plásticos em contato com Alimentos ", a "Lista Positiva de Aditivos para Materiais Plásticos destinados à 

Elaboração de Embalagens e Equipamentos em contato com Alimentos", a "Lista Positiva para Embalagens e Equipamentos Celulósicos em 

contato com Alimentos" e a "Lista Positiva para Embalagens e Equipamentos Elastoméricos em contato com Alimentos", aprovadas em 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



Sele Duarte Rocl RF 11.2nt 

  

legislaçõe específicas. 

  

Folha 
Proc. n 111[1.W.11, 

2.2. As substâncias utilizadas devem ser de boa qualidade, quanto a critérios de pureza. 

2.3. A quantidade de adesivo em contato com os alimentos nas uniões e nas bordas dos laminados, deve ser mínima, de acordo com as boas 

práticas de fabricação. Sob condições normais de uso, a união da embalagem ou dos laminados deve permanecer firmemente aderida, sem 

separação visível. 

2.4. Os ensaios necessários para a comprovação do cumprimento do artigo 3.1 do Regulamento Técnico - Critérios Gerais para Embalagens e 

Equipamentos em contato com Alimentos devem ser efetuados sobre o objeto sujeito a aprovação e autorização. 

2.5. Os adesivos devem apresentar, no rótulo, a seguinte legenda: "Adesivo para 	(*) 	para a fabricação de artigos em 

contato com alimentos". 
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laia Duarte R 
RF 11.207 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13316  

Total de referências : 1  

021 Câmara Municipal de São Paulo Folha 

1/1 
Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas 

plasticas e pneumaticos, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 
Carlos Alberto Bezerra Junior 
Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 90  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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91.1144 

LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  -F Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS IEMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 2° São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3° -; As empresas de que trata o artigo 1° estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  -I É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 5° -1Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 

O 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 70  O procedimento previsto no artigo 2 0  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no Prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no Prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 80  As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos insen/íveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 9° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Regulamentação: 
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• 

Alterações: 

1/1 

o 

o 

Câmara Municipal de São Paulo 23/02/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao 
Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a 
execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de 
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°685/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, 
instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. iodo art. 139 desta Lei, acrescido 
pela Lei no 13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto n°46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do 
art. 103, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo 
VI desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 16.119/2015 - Revoga o Anexo II a que se refere o art. 196 desta Lei. (ver 
documento) 
- Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da 
TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido 
fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem 
instituido por esta Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único 
do art. 89 desta Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de 
Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana 
indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas 
retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de 
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de 
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do 
Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas 
municipais previstas nesta Lei. 
Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso 
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta 
Le • (1/P ^ rir ^- 
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23/02/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. n 

LEI No 13:478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto,de Lei no 685/02, do Executivo) , 	 leis Duarte R . 	. 

RF 11.207 
DISPuE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA .0 PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E KITAxA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURE!•;tRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDOCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezernbro :de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 

o 	DOS 'PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Pauld. 

Art. 20  -:•;. 0 Poder Público Municipal tem o dever de: 
t ; * 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana erri benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

'!t 

IV - prorrióver a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

I 
V - criar cOndições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem'o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - radicit)alizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalizàção e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza ,urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 

U08 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 	 : 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza i.r. ana 
do Município de São Paulo: 	 41:q 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços, 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de sei, 
geradores; 

g. 
VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos ,  
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 5 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em repiie 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequado là:tua 
natureza; 	 `P-4  ! 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privadb; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 5  
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

, 
✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 
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pFotie rol c, n. em enTni 

isl Ous 
do Sisiema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 	 riF 1i. 

it /rt  p Idior 

VI de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismo 	;,4  
oficiais de proteção ao consumidor; 

gues 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

• ■ 

VIII - . de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva:e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 	Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
reguláriientação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
anirriais , mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII I- Co.  ntribuir ativamente para a minimização dos resíduos» por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua .reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7?. --; O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 8 0  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o,munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana;. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15374  

Total de referências : 1  
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RF 11.pn 

68 

1/1 

Título: LEI No 15.374 18/05/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a proibição da distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a 
consumidores em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 496/2007 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Aníbal de Freitas; Atílio Francisco; 
• Russomano; Aurélio Nomura; Carlos Apolinário; Claudinho de Souza; Claudio 

Fonseca; Claudio Prado; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Edir Sales; Eliseu Gabriel; 
Floriano Pesaro; Gilson Barreto; José Police Neto; José Rolim; Juscelino Gadelha; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Ricardo Teixeira; Roberto Tripoli; Souza Santos; 
Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 
Decreto no 55.827/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0121480-62.2011.8.26.0000 - Em razão de 
ADIn proposta pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de São 
Paulo, o Desembargador Relator do Tribunal de Justiça, Dr. Luiz Pantaleão, em 
20/06/2011, concedeu liminar, com efeito 'ex tune, para o fim de suspender a 
eficácia desta Lei. Mesmo ante os Agravos Regimentais interpostos, o Orgão Especial 
do Tribunal de Justiça, por votação unânime, manteve a liminar deferida. DOC 
24/11/2011 p. 108 c. 3-4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0121480-62.2011.8.26.0000 - O Órgão 
Especial do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, julgou a ação improcedente e 
cassou a liminar anteriormente concedida declarando a inconstitucionalidade desta 
Lei. DOC 07/10/2014 p. 78 c. 3. 

[ Back 

Regulamentação: 

Nota 
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PUBLICADO DOC 19/05/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.374, DE 18 DE MAIO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 496/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adolfo Quintas - PSDB, 
Agnaldo Timóteo - PR, Aníbal de Freitas - PSDB, Atílio Francisco - PRB, Attila 
Russomanno - PP, Aurélio Nomura - PV, Carlos Apolinário - DEMOCRATAS, 
Claudinho - PSDB, Claudio Fonseca - PPS, Claudio Prado - PDT, Dalton Silvano, 
Domingos Dissei - DEMOCRATAS, Edir Sales - DEMOCRATAS, Eliseu Gabriel - PSB, 
Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto - PSDB, José Police Neto, José Rolim - 
PSDB, Juscelino Gadelha, Marco Aurélio Cunha - DEMOCRATAS, Marta Costa - 
DEMOCRATAS, Milton Ferreira - PPS, Natalini, Netinho de Paula - PC do B, Noemi 
Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, Ricardo Teixeira, Roberto Tripoli - PV, Souza 
Santos, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS e 
Wadih Mutran - PP) 
Dispõe sobre a proibição da distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a 
consumidores em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
meio de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a distribuição gratuita ou a venda de sacolas plásticas para os 
consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em 
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de sacolas 
reutilizáveis, assim consideradas aquelas que sejam confeccionadas com material 
resistente e que suportem o acondicionamento e transporte de produtos e 
mercadorias em geral. 
Art. 2 0  Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 1 0  ficam obrigados a 
afixar placas informativas, com as dimensões de 40 cm x 40 cm, junto aos locais de 
embalagem de produtos e caixas registradoras, com o seguinte teor: 
"POUPE RECURSOS NATURAIS! USE SACOLAS REUTILIZÁVEIS". 
Art. 3 0  O disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei deverá ser implementado até 31 de 
dezembro de 2011. 
Art. 40  O disposto nesta lei não se aplica: 
I -J às embalagens originais das mercadorias; 
II j- às embalagens de produtos alimentícios vendidos a granel; e 
III - às embalagens de produtos alimentícios que vertam água. 
Art. 5 0  Os fabricantes, distribuidores e estabelecimentos comerciais ficam proibidos 
de inserir em sacolas plásticas para o acondicionamento e transporte de 
mercadorias a rotulagem degradáveis, assim como as terminologias 
oxidegradáveis, oxibiodegradáveis, fotodegradáveis e biodegradáveis, e mensagens 
que indiquem suposta vantagem ecológica de tais produtos. 
Art. 6° O descumprimento das disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
penalidades previstas na Lei Federal n 0  9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
Art. 7 0  A fiscalização da aplicação desta lei será realizada pela Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 8 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2011. 
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PORTARIA 2619/11 - SMS — Publicada em DOC 06/12/2011, página 23 

O Secretário Municipal da Saúde, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO as disposições contidas nos artigos 10, 45 e 46 da Lei 
MuniCipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004 (Código Sanitário do Município de 
São Paulo); 

CONSIDERANDO a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de 
vigilância em saúde, visando à proteção da saúde da população e as 
peculiaridades locais, RESOLVE: 

O Art. 1r - Aprovar o Regulamento de Boas Práticas e de Controle de condições 
sanitárias e técnicas das atividades relacionadas à importação, exportação, 
extração, produção, manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, 
armazenamento, distribuição, embalagem e reembalagem, fracionamento, 
comercialização e uso de alimentos — incluindo águas minerais, águas de fontes e 
bebidas -, aditivos e embalagens para alimentos. 

Art. 2° - Além da legislação federal, estadual e municipal, os estabelecimentos que 
realizam quaisquer das atividades descritas no artigo 1° ficam obrigados a cumprir 
as boas práticas, bem como os procedimentos operacionais padronizados 
estabelecidos no Regulamento aprovado por esta Portaria. 

Art. 3° - A desobediência ao disposto no Regulamento aprovado por esta Portaria 
configura infração sanitária, punível nos termos da legislação específica e da Lei 
Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004 (Código Sanitário do Município de 
São Paulo). 

Art. 4? - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria 

O 	SMS.G n° 1.210/06. 

Art. 5°1  - Esta Portaria entrará em vigor 90 dias após a data de sua publicação. 

ANEXO 

Regulamento de Boas Práticas e de Controle de condições sanitárias e técnicas 
das atividades relacionadas à importação, exportação, extração, produção, 
manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento, 
distritiuição, embalagem, reembalagem, fracionamento, comercialização e uso de 
alimentos, águas mineraise de fontes, bebidas, aditivos e embalagens para 
alimentos. 

1. DEFINIÇÕES 
2. Para fins deste Regulamento considera-se: 
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Aditivo Alimentar: Qualquer ingrediente adicionado intencionalmente aos 
alimentos, sem propósito de nutrir, com o objetivo de modificar as características 
físicas, químicas, biológicas ou sensoriais, durante a fabricação, processamento, 
preparação, tratamento, embalagem, acondicionamento, armazenagem, 
transporte ou manipulação de um alimento. Ao agregar-se poderá resultar em que 
o próprio aditivo ou seus derivados se convertam em um componente de tal 
alimento. Esta definição não inclui os contaminantes ou substâncias nutritivas que 
sejam incorporadas ao alimento para manter ou melhorar suas propriedades 
nutricionais. 

Alimento: Toda substância ou mistura no estado sólido, líquido, pastoso ou 
qualquer outra forma adequada, destinada a fornecer ao organismo humano os 
elementos normais à sua formação, manutenção e desenvolvimento, incluindo 
águas minerais, águas de fontes e bebidas. 

Alimento preparado: Alimento pronto para consumo que foi manipulado em 
cozinhas industriais, cozinhas institucionais, restaurantes, lanchonetes, bufês, 
rotisserias e congêneres e exposto à venda ou distribuição, embalado ou não, 
subdividindo-se em três categorias: 

a) Alimento cozido, mantido quente e exposto ao consumo; 
b) Alimento cozido, mantido refrigerado, congelado ou à temperatura ambiente, 
que necessite ou não de aquecimento antes do consumo; 
c) Alimento cru, mantido refrigerado ou à temperatura ambiente, exposto ao 
consumo. 

Animais Sinantrópicos: São aqueles que se adaptaram a viver junto ao homem, a 
despeito da vontade deste. Destacam-se entre os animais sinantrópicos aqueles 
que podem transmitir doenças ou causar agravos a saúde do homem, tais como 
moscas, formigas, aranhas, abelhas, pombos, ratos e baratas, entre outros. 

Boas Práticas: Procedimentos que devem ser adotados a fim de garantir a 
qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dosilimentos e das embalagens 
para alimentos com a legislação. 

Contaminante: Qualquer agente de origem física, biológica ou química, matéria 
estranha ou outras substâncias não intencionalmente adicionadas ao alimento que 
possam comprometer a segurança e a adequação dos alimentos. 

Contaminação cruzada: Transferência da contaminação de uma área ou produto 
para áreas ou produtos anteriormente não contaminados por meio de superfícies 
de contato, mãos, utensílios, equipamentos, entre outros. 

Cozinhas industriais: Cozinhas que preparam e fornecem alimentação pronta para 
o consumo para comunidades fixas, como indústrias e empresas. 
Cozinhas institucionais: Cozinhas que preparam e fornecem alimentação pronta 
para consumo para comunidades fechadas, como creches, escolas, instituições de 
longa permanência para idosos, presídios e quartéis, entre outros. 
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Embalagem primária: É a embalagem que está em contato direto com os 
alimentos. 

Embalagem secundária: É a embalagem destinada a conter a embalagem 
primária. 

Embalagem terciária: É a embalagem destinada a conter uma ou várias 
embalagens secundárias. 

Equipamentos de refrigeração: Equipamentos destinados a manter as 
temperaturas dos alimentos resfriados ou congelados. 

Higienização das mãos: Termo genérico aplicável à higienização simples das 
mãos e higienização antisséptica das mãos. 

O Higienização simples das mãos: Ato de higienizar as mãos com água e sabonete 
líquido comum. 

Higienização antisséptica das mãos: Ato de higienizar as mãos com água e 
sabonete líquido associado a agente antisséptico. 
Higiehização de ambientes, equipamentos, utensílios e alimentos: Operação que 
compreende as etapas de limpeza e desinfecção. 

Ingrediente: É qualquer substância, incluídos os aditivos alimentares, empregada 
na fabricação ou preparação de um alimento e que permanece no produto final, 
ainda que de forma modificada. 

Lote: Conjunto de produtos de um mesmo tipo, processados pelo mesmo 
fabricante ou fracionador, em tempo determinado, sob condições essencialmente 
iguais. 

o 
Material sanitário: Material inerte que não favorece a migração de elementos para 
os alimentos, atóxico, liso, impermeável, lavável, de fácil higienização, resistente 
ao ataque de substâncias corrosivas e à ação mecânica. 

Manipulador de alimentos: Toda pessoa que manipule diretamente os alimentos 
embalados ou não, as embalagens, os equipamentos e utensílios utilizados em 
alimentos, e as superfícies que entram em contato com os alimentos. Também é 
considerado manipulador de alimentos o funcionário que participe diretamente da 
oferta de refeições para crianças, idosos, e para qualquer pessoa que dependa de 
auxílio para ingestão de alimentos. 

Manipulação de alimentos: Operações efetuadas sobre as matérias-primas para 
obtenção e entrega ao consumo do alimento preparado ou do produto acabado, 
envolvendo as etapas de preparação, embalagem, armazenamento, transporte, 
distribuição, exposição à venda, oferta de refeições, entre outras. 

Matéria—prima: É toda substância que para ser utilizada como alimento necessite 
sofrerl  tratamento e ou transformação de natureza física, química ou biológica. 
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Manual de Boas Práticas: Documento que descreve as operações realizadas pela 
pessoa física ou jurídica, e que inclui, no mínimo, os requisitos sanitários dos 
edifícios, a manutenção da higienização das instalações, dos equipamentos e dos 
utensílios, o controle de qualidade da água para consumo humano, o controle 
integrado de vetores e pragas urbanas, controle da higiene e saúde dos 
manipuladores e o controle e garantia de qualidade do produto final. 

Procedimento Operacional Padronizado - POP: Procedimento escrito de forma 
objetiva que estabelece instruções seqüenciais para a realização de operações 
rotineiras e específicas na produção, armazenamento e transporte de alimentos. 
Rastreabilidade: Processo de acompanhamento do produto na cadeia produtiva, 
que engloba produção, beneficiamento, armazenamento, transporte, 
industrialização, embalagem, reembalagem, comercialização, utilização e 
consumo final. 

Responsável técnico: É o profissional legalmente habilitado, responsável pela 
qualidade e segurança do produto perante os órgãos de vigilância em saúde. 
Restos alimentícios: Alimentos já expostos para o consumo ou aqueles que não 
foram expostos, mas foram mantidos fora das condições de tempo e temperatura 
recomendadas pelo fabricante ou por este regulamento. 

Saneantes: Substâncias ou preparações destinadas à limpeza, desinfecção ou 
desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos ou públicos, em lugares de uso 
comum e no tratamento de água, compreendendo, entre outros, os detergentes e 
seus congêneres, alvejantes, desinfetantes, água sanitária e desinfestantes. 

2. EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES 

2.1. Os estabelecimentos devem situar-se em áreas isentas de substâncias 
potencialmente tóxicas e de outros contaminantes. As áreas circundantes não 
devem oferecer condições de atração, acesso, proliferação e abrigo para pragas e 
vetores. 

2.2. Área externa - Os pátios e as vias de circulação ao redor das áreas de 
recebimento, pré-preparo, preparo, armazenamento e expedição de alimentos 
devem ser revestidos com piso resistente ao trânsito sobre rodas, lavável e sem 
acúmulo de líquidos e resíduos. A vegetação deve ser mantida aparada. 

2.2.1. A área destinada ao armazenamento de resíduos deve ter dimensão 
compatível com as quantidades geradas e com a frequência da coleta, ser 
revestida com material sanitário e ser provida de ponto de água e ralo ligado à 
rede de esgoto. Deve ser protegida da chuva, sol, acesso de animais e de 
pessoas estranhas à atividade. 

2.2.2. As caçambas e os outros recipientes utilizados no armazenamento de 
resíduos devem ser construídos com material de fácil limpeza, possuir tampas 
bem ajustadas e permanecer dispostos em local com piso lavável dotado de ralo 
ligado à rede de esgoto. 
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PROJETO DE LEI 01-0028/2006 da Vereadora Marta Costa (PFL) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso exclusivo de embalagem de poliestireno 

em bares, lanchonetes e restaurantes do município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Art. 1° - Os bares, lanchonetes, restaurantes e demais estabelecimentos que 
comercializam produtos alimentícios para entrega em residências (sistema delivery) ou 
solicitados pela clientela para que sejam acondicionados para viagem, devem fazê-lo 
em embalagens de poliestireno expandido (EPS). 

Art. 2° - O não cumprimento do previsto nesta lei, implicará nas seguintes 
sanções: 

I - Multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
II - ia reincidência - multa diária em dobro. 
III - 2° reincidência - perda do alvará de funcionamento. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2006. Às Comissões 
competentes." 

p10028-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-00342/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Proíbe a comercialização de produtos e derivados com plásticos que utilizem 
Bispenol A (BPA) em sua composição e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam proibidas no território da cidade de São Paulo, a produção, 
distribuição ou a comercialização de mamadeiras, chupetas, alimentos e bebidas 
que contenham qualquer traço do químico bisfenol A (BPA) em sua composição. 
§ I HO bisfenol-A é um químico usado na fabricação do plástico e no revestimento 
interno de latas de bebidas e alimentos. Entre os problemas causados para a saúde 
pública estão: puberdade precoce, câncer, alterações no sistema reprodutivo e no 
desenvolvimento hormonal, infertilidade, aborto e obesidade. 
Art. 20  - Os fabricantes, distribuidores e comerciantes terão o prazo de 120 dias, 
improrrogáveis, para se adequarem à proibição. 
Art. 30  - A verificação será exercida por todos os órgãos de fiscalização, de controle 
industrial, de defesa do consumidor, de vigilância sanitária, de saúde pública, de 
segurança e outros; 
Art. 40  - O Executivo deverá elaborar material educacional de saúde pública com o 
fim específico de orientação dos motivos da proibição e as providências 
recomendadas ao consumidor. 
Art. 50  - o descumprimento será punido com advertência, multa, interdição de 5 
dias e fechamento definitivo da empresa, conforme as reincidências e a critério das 
autor dades fiscalizadoras. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0035/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Gilberto Natalini, que dispõe 
sobre a proibição de isopor em embalagens de alimentos e copos térmicos no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A propositura pretende vedar o uso de espuma de poliestireno (popularmente conhecida 
como isopor) nas bandejas para condicionamento de alimentos "in natura" ou processados, 
e de copos térmicos para bebidas quentes nos estabelecimentos comerciais do Município de 
São Paulo. 

Como consequência pelo descumprimento da norma, prevê as penalidades de advertência; 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de reincidência, dobrada no caso de nova 
reincidência; e cassação de licença de funcionamento, para o caso da infração persistir após 
a terceira reincidência. 

Prevê-se, ainda, a liberação do uso de papel cartão encerado com resina de origem vegetal 
e plásticos moldados, devendo as embalagens e copos conter a simbologia correspondente 
ao material reciclável usado, gravada no molde ou na etiqueta adesiva. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições de prosseguir. 

Conforme dispõe o art. 24, V e VIII da Constituição Federal, compete à União, aos Estados 
e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre produção e consumo, bem como sobre 
responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico estético, histórico e paisagístico. 

Tais dispositivos devem ser interpretados em consonância com o art. 30, I e II da Carta 
Magna, , de acordo com os quais compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, ainda mais 
levando em consideração a competência material comum de todos os entes federados para 
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (CF, art. 23, 
VI). 

No caso, incide a regra geral de livre iniciativa legislativa prevista no "capur do art. 37 da Lei 
Orgânica do Município, não havendo que se falar em iniciativa privativa do Prefeito, uma vez 
que não há criação ou elevação de despesa pública, tampouco atribuição de ônus não 
compreendido nas atividades típicas do poder de polícia — mais especificamente, de 
fiscalização — dos órgãos do Poder Executivo. 

No campo material, a norma mostra-se consentânea com o disposto no art. 225, § 1 0, V da 
Constituição Federal, segundo o qual incumbe ao Poder Público "controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, 'a _qualidade de vida e o meio ambiente", bem.  como com o art. 180, I e III da 
Constituição do Estado de São Paulo, de acordo com o qual, no estabelecimento de 
diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios 
assegurarão "o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem- M
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estar de seus habitantes" e "a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente 
urbano e cultural". 

Também há suporte da norma em relação à Lei Complementar Federal n. 140/11, que, ao 
disciplinar as competências ambientais, dispõe em seu art. 9°, XII serem ações 
administrativas dos Municípios "controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente, na forma da ler. 

Nesse ponto, a Lei Orgânica do Município mostra-se em perfeita consonância com a 
legislação federal ao prever que, na disciplina do exercício da atividade econômica, o Poder 
Público Municipal deverá "fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 
tornenprejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população". 

Insta ressaltar que a Lei Federal n. 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, estabelece em seu art. 9 0  que, "na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, 
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos refeitos". 

Do mesmo modo, a Lei Estadual n. 12.300/06, que institui a Política Estadual de Resíduos 
Sólido, dispõe em seu art. 2°, IV, V e VI serem princípios de referida política "a promoção 
de padrões sustentáveis de produção e consumo", "a prevenção da poluição mediante 
práticas que promovam a redução ou eliminação de resíduos na fonte geradora" e "a 
minimização dos resíduos por meio de incentivos às práticas ambientalmente adequadas de 
reutilização, reciclagem, redução e recuperação", todos estes almejados com a presente 
propositura. 

Cabe ressaltar que recentemente o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
julgou constitucional a Lei Municipal n. 15.374/11, oriunda de iniciativa parlamentar, que 
proíbe, o fornecimento de sacolas plásticas pelo comércio fora das situações nela indicadas. 
Pela repercussão e importância do julgado, citamos a ementa do seu acórdão: 

Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei n° 15.374/2011, do 
Município de São Paulo, que proíbe o fornecimento de sacolas 
plásticas pelo comércio fora das situações nela indicadas. 
Preliminares de inépcia da petição inicial e de impossibilidade jurídica 
do pedido afastadas. Exame da conveniência da proibição que foge 
do âmbito da atuação judicial. Alegação de ofensa à competência 
privativa da União e Estados para dispor sobre meio ambiente. 
Diploma que, no entanto, não instituiu norma jurídica sobre meio 
ambiente, apenas dispôs sobre prática destinada a preservá-lo, nos 
limites do interesse local e exatamente como lhe cabia em atenção à 
disciplina constitucional previamente traçada e a Política de Meio 
Ambiente. Ação improcedente. Isto é, o exame da conveniência da 
proibição trazida pela lei foge do âmbito da atuação judicial. 
(TJSP, Órgão.  Especial, ADI n. 0121480-62.2011.8.26.0000, Rel. 
Arantes Theodoro, j. 01.10.14) M

at
ér

ia
 P

L 
35

/2
01

5.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10035-15 

Assim, conclui-se que do ponto de vista jurídico a presente propositura é constitucional e 
legal, devendo prosseguir para análise do seu mérito pelas Comissões designadas para 
tanto. 

Contudo, deve ser apresentado substitutivo tão somente para correção da referência à multa 
feita pelo parágrafo único do art. 3 0  do projeto (que remeteu ao inciso III quando o correto é 
o inciso II). 

Versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a 
convocaçao de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII, da nossa Lei Orgânica. 

O Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do 'art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0035/15. 

Dispõe sobre a proibição de isopor em 
embalagens de alimentos e copos térmicos 
no âmbito do município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

o 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1°. Fica vedado o uso de espuma de poliestireno ("isopor") nas bandejas para 
acondicionamento de alimentos in natura ou processados e de copos térmicos para bebidas 
quentes nos estabelecimentos comerciais do município de São Paulo. 

Art. 2°. Fica liberado o uso de papel cartão encerado com resina de origem vegetal e 
plásticos moldados. 

Parágrafo único: as embalagens e copos deverão conter a simbologia correspondente ao 
material reciclável usado, podendo isso ser gravado no molde ou constar na etiqueta 
adesiva. 

Art. 30  O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
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I - advertência; 

II- multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) e apreensão da mercadoria, aplicada em caso de 
reincidência e em valor dobrado após nova reincidência; 

III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir após a 3a 
„ I 

reinc i dênc i a. 

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 

O Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40• M despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50• O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6°. Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e LesIação articipativa, em cJ'.' fOi 1 $5 
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